[image: ]
[image: ]




Entraves à consecução dos objetivos de uma política emergencial de cultura durante a pandemia: o caso da implementação da Lei Aldir Blanc 1 em Minas Gerais[footnoteRef:1] [1:  Este texto é um resultado parcial da pesquisa “Análise de diversidade na experiência do mecanismo de fomento emergencial Lei Aldir Blanc em MG”, financiada pelo CNPq por meio da Chamada 40/2022. ] 

José Marcio BARROS[footnoteRef:2] [2:  Doutor em Comunicação e Cultura pela UFRJ, Professor do PPg Artes da UEMG e da Faculdade de Comunicação e Artes da PUC Minas, Coordenador do Observatório da Diversidade Cultural. E-mail: josemarciobarros@gmail.com  ] 

Manoel de ALMEIDA NETO [footnoteRef:3] [3:  Doutor em Sociologia pela UFMG e professor da PUC Minas. Pesquisador do Observatório da Diversidade Cultural. E-mail: mneto67@gmail.com.] 

RESUMO 

A pesquisa que deu origem a este trabalho, financiada pelo CNPq, pretendeu avaliar em que medida o processo de planejamento e implementação, bem como os resultados dos 27 editais da Lei Aldir Blanc 1, lançados em 2020 em Minas Gerais, cumpriram o objetivo maior dessa política emergencial de cultura, qual seja, oferecer auxílio aos artistas e agentes culturais em situação de vulnerabilidade, decorrente da pandemia de COVID 19. Sendo assim, buscou-se analisar se: a) os segmentos culturais beneficiados; b) os perfis socioeconômicos (faixa etária, escolaridade, gênero e etnia) dos proponentes contemplados; c) a distribuição dos recursos entre as diversas regiões do estado; e d) os valores previstos e alocados para cada um dos editais, contribuíram para a implementação de novas práticas de alocação dos recursos naquele contexto de emergência. As conclusões parciais apontam para a inexistência de um processo de gestão dos instrumentos de fomento realmente condizente com o propósito da lei, que era a de contemplar os segmentos, artistas e agentes culturais mais afetados pela crise provocada pela pandemia, tais como aqueles ligados ao artesanato e às culturas populares. Embora houvesse a intenção de atingir esse objetivo, na prática, a aplicação da lei acabou reproduzindo a lógica observada em tempos de normalidade, qual seja, a de beneficiamento dos grupos, artistas, produtores e segmentos mais organizados (como os de audiovisual, produção, música, dança, circo e teatro), não por acaso constituídos por pessoas mais escolarizadas (Gráfico 1), de classes médias e altas e brancas. Com efeito, nenhum dos editais estabeleceu cotas ou pontuação diferenciada para proponentes de estratos socioeconômicos mais baixos ou pertencentes a grupos discriminados ou portadores de deficiência física, os quais deveriam ter sido o foco principal da LAB 1. A adoção do credenciamento de proponentes, a partir de cadastros pré-existentes, como mecanismo de inscrição potencialmente capaz de atingir segmentos culturais mais vulneráveis, se revelou insuficiente para garantir a contemplação dos proponentes mais necessitados. A exigência de que os proponentes constassem previamente nos cadastros para receber os recursos aparentemente excluiu injustamente aqueles que não estavam cadastrados, seja por falta de atualização ou por outros problemas no processo de cadastramento. No que tange à equidade na distribuição dos recursos entre as diversas regiões do Estado observou-se que a atribuição de uma pontuação maior para os proponentes residentes no interior não impediu uma concentração de valores alocados em projetos e proponentes da região da capital, Belo Horizonte (Gráfico 2). A concentração de recursos em poucos editais foi outro fator que comprometeu uma distribuição mais equânime entre os diversos objetos e segmentos (Gráfico 3). Por fim, observou-se uma grande discrepância entre os valores previstos e os valores efetivamente pagos (Gráfico 4), entre o número previsto de proponentes contemplados e o número efetivo de beneficiários pagos e entre a quantidade de beneficiários previstos e de proponentes inscritos para alguns editais, sobretudo aqueles ligados ao artesanato e às culturas populares - ou seja, os segmentos que a princípio deveriam ter sido o foco preferencial da política emergencial de cultura no contexto da pandemia.
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Grafico 1: Proponentes individuais por Escolaridade (em %)
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Gráfico 2: Proponentes por Região Intermediária de Minas Gerais




[image: Gráfico, Gráfico de barras

Descrição gerada automaticamente]
Gráfico 3: Valores Brutos por Segmentos/Categorias Artísticos-culturais
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Gráfico 4: Valores Previstos e Valores Pagos por Edital
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